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Matéria	 AUTO DE INFRAÇÃO: GFIP. FATOS GERADORES

Recorrente	 PROSEGUR BRASIL SA - TRANSPORTADORA DE VALORES E
SEGURANÇA

Recorrida	 DRP - BELO HORIZONTE / MG

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS

Data do fato gerador: 21/12/2005

DILAÇÃO DE PRAZO. APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTOS,
IMPOSSIBILIDADE.

Os prazos no processo administrativo são peremptórios, não podendo ser
alterado pelas partes, tampouco a administração pode alterá-los para um
determinado contribuinte. Assim, independentemente da quantidade de
autuações lavradas, tal quantidade não tem o condão de alterar o prazo para
apresentação de defesa administrativa. A prova documental tem que ser
colacionada no prazo disponível para defesa.

O prazo para apresentação de impugnação é ex lege, e justamente para não
ferir o princípio da isonomia deve ser observado em qualquer caso.

INCONSTITUCIONALIDADE. 	 IMPOSSIBILIDADE	 DE
CONHECIMENTO DA ALEGAÇÃO PELA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA,

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de
conhecimento por parte do administrador público. Enquanto não for
declarada inconstitucional pelo STF, ou examinado seu mérito no controle
difuso (efeito entre as partes) ou revogada por outra lei federal, a referida lei
estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas disposições.

RESPONSABILIDADE DOS ADMINISTRADORES. RELAÇÃO DE CO-
RESPONSÁVEIS. DOCUMENTO INFORMATIVO.

A relação de co-responsáveis é meramente informativa do vínculo que os

dirigentes tiveram com a entidade em relação ao período dos fatos geradores.

Não foi objeto de análise no relatório fiscal se os dirigentes agiram com

infração de lei, ou violação de contrato social, ou com excesso d • oderes,
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Uma vez que tal fato não foi objeto do lançamento, não se instaurou litígio

nesse ponto.

Ademais, os relatórios de co-responsáveis e de vínculos fazem parte de todos

processos como instrumento de informação, a fim de se esclarecer a

composição societária da empresa no período do lançamento ou autuação,

relacionando todas as pessoas físicas e jurídicas, representantes legais do

sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de atuação.

O art. 660 da Instrução Normativa SRP n° 03 de 14/07/2005 determina a

inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais.

Recurso Voluntário Provido em Parte,

Crédito Tributário Mantido em Parte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 3" Câmara / r Turma Ordinária da Segunda

Seção de Julgamento, por maioria de votos, em dar provimento parcial ao recurso para aplicar

a multa do artigo 32, A, inciso II da Lei n.° 8.212/91, com a redação da MP n°449, nos termos

do voto do(a) relator(a). O Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior apresentará declaração

de voto quanto à responsabilidade dos sócios e assistência médica.

LIEGE LACROIX OM SI — Presid a nta

—	 Á
aká.' ;4066-.1	 k 1 • - »IRA- Relator

Participaram, ainda, do pr sente julgàrnento, os Conselheiros Marco André

Ramos Vieira, Adriana Sato, Marcelo Oliveira (suplente), Rogério de Lenis Pinto, Manoel

Coelho Arruda Junior e Liege Lacroix Thomasi, (presidenta).

Relatório

Trata o presente auto de infração, lavrado em desfavor do recorrente,

originado em virtude do descumprimento do art. 32, IV, § 5' da Lei n 8.212/1991, com a

multa punitiva aplicada conforme dispõe o art. 284, II do RPS, aprovado pelo Decreto n

1048/1999. Segundo a fiscalização previdenciária, a recorrente não informou à previdência

social por meio da GFIP todos os fatos geradores de contribuições previdenciárias nas

competências julho de 2000 a dezembro de 2004, fls. 24 a 35.

Inconformada, a autuada apresentou impugnação no prazo normativo, fls.

123 a 255, juntando cópias às fls. 257 a 295.

A unidade descentralizada da Receita Previdenciária emitiu a Decisão-

Notificação (DN), fis. 298 a 308, mantendo a autuação em sua integralidade.

A autuada não concordando com a DN interpôs recurso, fls. 318 a 456. Em

síntese a recorrente alega o seguinte:
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1. A decisão de primeira instância é nula, pois devem ser apreciadas as
alegações de cunho constitucional;

2. Parte do crédito foi extinto pela decadência;

3. Ofensa aos princípios da isonornia, proporcionalidade, devido
processo legal, contraditório, pelo exíguo prazo para apresentação da
defesa;

4. O lançamento é nulo, pois foram indicados diretores como co-
responsáveis;

5. Foram prestadas todas as informações solicitadas;

6. não há suporte fático para aplicação da multa;

7. Há vício material na motivação;

8, não houve conduta fraudulenta ou dolosa;

9. A multa possui natureza confiscatória;

10.requerendo provimento ao recurso interposto.

A unidade descentralizada da SRP apresentou suas contra-razões às fls. 465 a

466. O órgão prevideneiário alega, em síntese que não foram apresentados elementos novos
capazes de refutar o lançamento.

É o relatório.

Voto

Conselheiro MARCO ANDRÉ RAMOS VIEIRA, Relator

O recurso foi interposto tempestivamente, conforme informação à fl. 465.

Pressuposto superado, passo ao exame das questões preliminares ao mérito.

DAS QUESTÕES PRELIMINARES AO MÉRITO:

Quanto à questão preliminar relativa à fluência do prazo decadencial, a
mesma não deve ser reconhecida.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula

Vinculante de n 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a

inconstitucionalidade do art, 45 da Lei n° 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súntula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5 0 do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8 212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".
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Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal a Súmula de n ° 8

vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplicá-la.

Art, 103-A, O Supremo Tribunal Federal poderá, de ofício ou

por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus

membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,

aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa

oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do

Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas

esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua

revisão ou cancelamento, na .forma estabelecida em lei

As contribuições previdenciárias são tributos lançados por homologação,

assim devem, em regra, observar o disposto no art. 150, parágrafo 40 do CTN, Contudo, em se

tratando de lançamento de oficio para aplicar penalidade pecuniária, previsto no art. 149, inciso

V do CTN, há que se observar sempre a regra prevista no art. 173 do CTN.

Assim, a contar do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o

crédito poderia ter sido constituído, a fiscalização federal teria o prazo de cinco anos para

notificar o contribuinte. No presente caso o lançamento foi efetuado em 20 de dezembro de

2005, fl, 01, pelo exposto encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial os fatos

geradores apurados pela fiscalização ocorridos anteriormente à competência dezembro de

1999.

In casu, a documentação que embasou o lançamento refere-se ao período de

julho de 2000 a dezembro de 2004, portanto não coberto pela decadência.

Quanto à inconstitucionalidade apontada pela recorrente, não cabe tal análise

na esfera administrativa. Não é de competência da autoridade administrativa a recusa ao

cumprimento de norma supostamente inconstitucional.

Toda lei presume-se constitucional e, até que seja declarada sua

inconstitucionalidade pelo órgão competente do Poder Judiciário para tal declaração ou exame

da matéria, deve o agente público, como executor da lei, respeitá-la.

A alegação de inconstitucionalidade formal de lei não pode ser objeto de

conhecimento por parte do administrador público, Enquanto não for declarada inconstitucional

pelo STF, ou examinado seu mérito no controle difuso (efeito entre as partes) ou revogada por

outra lei federal, a referida lei estará em vigor e cabe à Administração Pública acatar suas

disposições.

De acordo com a Súmula n ° 2 aprovada pelo Conselho Pleno do 2° Conselho

de Contribuintes não pode ser declarada a inconstitucionalidade de norma pela Administração.

Súmula N ° 2

O Segundo Conselho de Contribuintes não é competente para se
pronunciar sobre a inconstitucionalidade de legislação
tributária.

À fl. 02 foi cientificado à empresa de que teria o prazo de 15 dias para

apresentar' defesa. Os prazos no processo administrativo são peremptórios, não podendo ser

alterado pelas partes, tampouco a administração pode alterá-los para um determinado

contribuinte. Assim, independentemente da quantidade de autuações lavradas, tal quantidade
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não tem o condão de alterar o prazo para apresentação de defesa administrativa. A prova
documental tem que ser colacionada no prazo disponível para defesa.

O prazo para apresentação de impugnação é ex lege, e justamente para não ferir
o principio da isonomia, o prazo de 15 dias deveria ser observado em qualquer caso. Nesse

sentido, dispunha o art. 37, § 1' da Lei n 8.212/1991:

Art.37 Constatado o atraso total ou parcial no recolhimento de
contribuições tratadas nesta Lei, ou em caso de falta de
pagamento de beneficio reembolsado, a fiscalização lavrará
notificação de débito, com discriminação clara e precisa dos
fatos geradores, das contribuições devidas e dos períodos a que
se referem, conforme dispuser o regulamento

1° Recebida a notificação do débito, a empresa ou segurado
terá o prazo de 15 (quinze) dias para apresentar defesa,
observado o disposto em regulamento (Parágrafo renumerado
pela Lei n° 9 711, de 20/11/98)

Sendo aplicada a lei da forma como prevista, não há que se falar em

cerceamento do direito de defesa. Não restou configurada a existência de caso fortuito ou força

maior que impediam ajuntada de documentos pela recorrente.

A recorrente não tem que protestar pelas provas documentais no processo

administrativo, mas sim tem que produzi-las. Como as demonstrações das alegações são provas

documentais, as mesmas tem que ser colacionadas na peça de defesa, no processo judicial tal

procedimento não é distinto, pois cabe ao autor juntar na exordial as provas, assim como ao réu

colacioná-las na contestação, sob pena de preclusão.

Quanto à alegação de que devem ser excluídos os dirigentes da relação de co-

responsáveis, não procede o argumento da recorrente. A relação de co-responsáveis é

meramente informativa do vínculo que os dirigentes tiveram com a entidade em relação ao

período dos fatos geradores. Não foi objeto de análise no relatório fiscal se os dirigentes agiram

com infração de lei, ou violação de contrato social, ou com excesso de poderes. Uma vez que

tal fato não foi objeto do lançamento, não se instaurou litígio nesse ponto.

Ademais, os relatórios de co-responsáveis e de vínculos fazem parte de todos

processos como instrumento de informação, a fim de se esclarecer a composição societária da

empresa no período do lançamento ou autuação, relacionando todas as pessoas físicas e

jurídicas, representantes legais do sujeito passivo, indicando sua qualificação e período de
atuação.

O art. 660 da Instrução Normativa SRP n° 0.3 de 14/07/2005 determina a

inclusão dos referidos relatórios nos processos administrativo-fiscais e esclarece:

Art. 660. Constituem peças de instrução do processo
administrativo-fiscal previdenciário, os seguintes relatórios e
documentos.
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- Relação de Co-Responsáveis - CORESP, que lista todas as
pessoas físicas e jurídicas representantes legais do sujeito
passivo, indicando sua qualificação e período de atuação;

Xl'- Relação de Vínculos - ViNCULOS, que lista todas as
pessoas físicas ou jurídicas de interesse da administração
previdenciária em razão de seu vínculo com o sujeito passivo,
representantes legais ou não, indicando o tipo de vínculo
existente e o período correspondente;

DO MÉRITO:

Quanto ao argumento recursal de que a NFLD deve ser declarada nula; pois

não há certeza quanto à origem dos valores exigidos; não lhe confiro razão. O lançamento foi

realizado com base em documentação da própria recorrente, conforme relatório fiscal às fls. 24

a 35. Os valores não foram incluídos na GFIP em confronto com as folhas de pagamentos e

demais documentos elaborados pela própria recorrente.

Desse modo, caso houvesse algum erro cometido pela recorrente na

elaboração, tanto das folhas de pagamento, como da GFIP, caberia à notificada a demonstração

da fundamentação de seu erro,. A notificada teve oportunidade de demonstrar que os valores

apurados pela fiscalização não condizem com a realidade na fase de impugnação e agora na

fase recursal, mas não o fez. Alegar sem provar é o mesmo que não alegar.

De acordo com os princípios basilares do direito processual, cabe ao autor

provar fato constitutivo de seu direito, por sua vez, cabe à parte adversa a prova de fato

impeditivo, modificativo ou extintivo do direito do autor.

Não procede o argumento da recorrente de que teria prestado todas as

informações. Não há provas nos autos de tal alegação. A fiscalização informou que não foram

prestadas as informações arroladas nos itens 2.1; 2.2; 2.3; 2.4; 2.5; 2.6 do relatório fiscal. A

recorrente não provou que prestou tais informações. Todos os fatos arrolados pela fiscalização

são geradores de contribuições previdenciárias, conforme previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212

de 1991. A própria recorrente confirma a existência da autuação, pois teria corrigido a falta

antes do término da ação fiscal, conforme itens 187 e 188 à fl. 421. Entretanto, não houve a

correção integral da falta, portanto não cabe a relevação da multa.

De acordo com o previsto no art. 28 da Lei n ° 8.212/1991, para o segurado

empregado entende-se por salário-de-contribuição a totalidade dos rendimentos destinados a

retribuir o trabalho, incluindo nesse conceito os ganhos habituais sob a forma de utilidades,

nestas palavras:

Art.28. Entende-se por salário-de-contribuição.'

1 - para o empregado e trabalhador avulso, a remuneração
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título,
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela
Lei ri' 9528, de 10/12/97)
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Existem parcelas que não sofrem incidência de contribuições previdenciárias,
seja por sua natureza indenizatória ou assistencial, tais verbas estão arroladas no art. 28, § 9° da
Lei n 8.212/1991, nestas palavras:

Art, 28 (..)

§ 9" Não integram o salário-de-contribuição  para os .fins desta
Lei, exclusivamente: (Redação dada pela Lei n° 9,.528, de
10/12/97)

a) os beneficios da previdência social, nos termos e limites
legais, salvo o salário-maternidade; (Redação dada pela Lei n"
9.528, de 10/12/97)

b) as ajudas de custo e o adicional mensal recebidos pelo
aeronauta nos termos da Lei n°5,92.9, de 30 de outubro de 1973;

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdência Social, nos termos da Lei n" 6,321, de 14 de abril de
1976;

d) as importâncias recebidas a título de férias indenizadas e
respectivo adicional constitucional, inclusive o valor
correspondente à dobra da remuneração de férias de que trata o
art. 137 da Consolidação das Leis do Trabalho-CLT; (Redação
dada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

e) as importâncias: (Alínea alterada e itens de 1 a 5
acrescentados pela Lei n" 9,528, de 10/12/97, e de 6 a 9
acrescentados pela Lei n°9.711, de 20/11/98)

1.previstas no inciso 1 do art. 10 do Ato das Disposições
Constitucionais Transitórias;

2. relativas à indenização por tempo de serviço, anterior a 5 de
outubro de 1988, do empregado não optante pelo Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço-FGTS;

3.recebidas a título da indenização de que trata o art. 479 da
CLT;

4.recebidas a título da indenização de que trata o art. 14 da Lei
n°5.889, de 8 de junho de 1973;

5, recebidas a título de incentivo à demissão;

6.recebidas a título de abono de férias na forma dos arts, 143 e
144 da CLT;

7. recebidas a título de ganhos eventuais e os abonos
expressamente desvinculados do salário;

8.recebidas a título de licença-prêmio indenizada;

9.recebidas a título da indenização de que trata o art, 9' da Lei
n° 7,238, de 29 de outubro de 1984;
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f)a parcela recebida a título de vale-transporte, na forma da
legislação própria;

g)a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente

em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado,

na forma do art. 470 da Ca (Redação dada pela Lei n" 9.528,

de 10/12/97)

h) as diárias para viagens, desde que não excedam a 50%
(cinqüenta por cento) da remuneração mensal;

i)a importância recebida a título de bolsa de complementação
educacional de estagiário, quando paga nos termos da Lei n°
6494, de 7 de dezembro de 1977;

j)a participação nos lucros ou resultados da empresa, quando
paga ou creditada de acordo com lei específica;

1) o abono do Programa de Integração Social-PIS e do
Programa de Assistência ao Servidor Público-PASEP; (Alínea
acrescentada pela Lei n°9,528, de 10/12/97)

m) os valores correspondentes a transporte, alimentação e
habitação fornecidos pela empresa ao empregado contratado
para trabalhar em localidade distante da de sua residência, em
canteiro de obras ou local que, por força da atividade, exija
deslocamento e estada, observadas as normas de proteção
estabelecidas pelo Ministério do Trabalho; (Alínea acrescentada
pela Lei n ú 9.528, de 10/12/97)

n) a importância paga ao empregado a título de
complementação ao valor do auxílio-doença, desde que este
direito seja extensivo à totalidade dos empregados da empresa;
(Alínea acrescentada pela Lei n" 9.528, de 10/12/97)

o) as parcelas destinadas à assistência ao trabalhador da
agroindústria canavieira, de que trata o art 36 da Lei n° 4.870,
de I' de dezembro de 1965; (Alínea acrescentada pela Lei n"
9.528, de 10/12/97)

p) o valor das contribuições efetivamente pago pela pessoa
jurídica relativo a programa de previdência complementar,
aberto ou fechado, desde que disponível à totalidade de seus
empregados e dirigentes, observados, no que couber, os arts. 9'
e 468 da CLT; (Alínea acrescentada pela Lei n" 9,528, de
10/12/97)

q)o valor relativo à assistência prestada por serviço médico ou
odontológico, próprio da empresa ou por ela conveniado,
inclusive o reembolso de despesas COM medicamentos, óculos,
aparelhos ortopédicos, despesas médico-hospitalares e outras
similares, desde que a cobertura abranja a totalidade dos
empregados e dirigentes da empresa; (Alínea acrescentada pela
Lei n'9.528, de 10/12/97)

r)o valor correspondente a vestuários, equipamentos e outros
acessórios fornecidos ao empregado e utilizados no local do
trabalho para prestação dos respectivos serviços; (Alínea
acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)
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s) o ressarcimento de despesas pelo uso de veículo do
empregado e o reembolso creche pago em conformidade com a
legislação trabalhista, observado o limite máximo de seis anos
de idade, quando devidamente comprovadas as despesas
realizadas; (Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

t) o valor relativo a plano educacional que vise à educação
básica, nos termos do art. 21 da Lei n°9.394, de 20 de dezembro
de 1996, e a cursos de capacitaçã o e qualificação profissionais
vinculados às atividades desenvolvidas pela empresa, desde que
não seja utilizado em substituição de parcela salarial e que todos
os empregados e dirigentes tenham acesso ao mesmo; (Redação
dada pela Lei n" 9.711, de 20/11/98)

u) a importância recebida a título de bolsa de aprendizagem
garantida ao adolescente até quatorze anos de idade, de acordo
com o disposto no art. 64 da Lei 72' 8,069, de 13 de julho de
1990; (Alínea acrescentada pela Lei n° 9.528, de 10/12/97)

v) os valores recebidos em decorrência da cessão de direitos
autorais; (Alínea acrescentada pela Lei n°9.528, de 10/12/97)

x) o valor da multa prevista no ás' 8" do art. 477 da CLT. (Alínea
acrescentada pela Lei P1° 9..528, de 10/12/97)

Como se verifica, a única previsão expressa em lei para exclusão da verba

vale-transporte da base de cálculo para fins de incidência de contribuição previdenciária, é a

alínea "f' do § 9' do art. 28 da Lei n 8.212/1991. Para estar excluída da base de cálculo é

imprescindível que a parcela recebida pelos trabalhadores esteja de acordo com a legislação

específica e não apenas com a lei que rege a matéria.

A isenção é uma das modalidades de exclusão do crédito tributário, e desse

modo, interpreta-se literalmente a legislação que disponha sobre isenção, conforme prevê o

CTN em seu artigo 111, 1, nestas palavras:

Art. 111 Interpreta-se literalmente a legislação tributária que
disponha sobre.'

- suspensão ou exclusão do crédito tributário;

Assim, onde o legislador não dispôs de forma expressa, não pode o aplicador

da lei estender a interpretação, sob pena de violar-se os princípios da reserva legal e da

isonomia.

Desse modo, não procede o argumento da recorrente de que a referida parcela

não integra a base de cálculo das contribuições. Só não haverá integração se houver a devida

observância da legislação trabalhista: Lei n ° 4.718/1985 e Decreto n ° 95.247/1987.

No presente caso, a recorrente pagou tal verba em pecúnia, o que viola o

previsto no art. 5° do Decreto n ° 95.247/1987.

A verba auxílio-transporte paga em pecúnia possui natureza remuneratória.

Ao deixar de gastar com tal utilidade, o trabalhador obteve um ganho indireto. Tal ganho

ingressou na expectativa dos segurados empregados em decorrência do contrato de trabalho e
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da prestação de serviços à recorrente, sendo portanto uma verba paga pelo trabalho e não para

o trabalho.

Estando portanto, no campo de incidência do conceito de remuneração e não

havendo dispensa legal para incidência de contribuições previdenciárias sobre tais verbas,

conforme já analisado, deve persistir o lançamento.

Em relação à assistência médica; para que não haja incidência de

contribuições previdenciárias sobre a verba relativa aos planos de saúde é imprescindível a

extensão do benefício a todos os empregados e dirigentes da empresa, conforme redação da

alínea "q" com redação conferida pela Lei n c' 9.528/1997, resultado da conversão da Medida

Provisória n 0 1.596-14 de 10 de novembro de 1997. In casu, não houve extensão do beneficio

a todos os empregados da recorrente, portanto a parcela paga em desacordo da lei, integra o

salário-de-contribuição.

Desse modo, ao contrário do afirmado pela recorrente, há suporte fático para

aplicação da multa.

Não possui natureza de confisco a exigência da multa. Ao descumprir uma

obrigação acessória, o sujeito passivo pode ser autuado com multa aplicada na forma prevista

em lei. Não cumprindo as obrigações, o contribuinte tem que arcar com o ônus de seu

inadimplemento. Se não houvesse tal exigência haveria violação ao principio da isonomia, pois

o contribuinte que não atendeu ao Fisco no prazo fixado teria tratamento similar àquele que

cumprira em dia com suas obrigações fiscais,

A responsabilidade pela infração é objetiva, independe da culpa ou da

intenção do agente para que surja a imposição do auto de infração. Assim, o fato de trazer ou

não prejuízo ao Fisco é irrelevante, pois a obrigação sendo instrumental, qualquer

descumprimento por presunção legal, acarreta dificuldade na ação fiscal. Nesse sentido é o

disposto no art. 136 do CTN.

Pelo exposto, foi correta a aplicação do presente auto de infração.

Contudo, há que se observar a retroatividade benigna prevista no art. 106,

inciso II do CIN.

As multas em GF1P foram alteradas pela Medida Provisória n ° 449 de 2008,

que beneficiam o infrator. Foi acrescentado o art. 32-A à Lei n `) 8.212, nestas palavras:

"Art. 32-A O contribuinte que deixar de apresentar a
declaração de que trata o inciso IV do art. 32 no prazo fixado ou
que a apresentar com incorreções ou omissões será intimado a
apresentá-la ou a prestar esclarecimentos e sujeitar-se-á às
seguintes multas:

1- de dois por cento ao mês-calendário ou fração, incidente
sobre o montante das contribuições informadas, ainda que
integralmente pagas, no caso de/alta de entrega da declaração
ou entrega após o prazo, limitada a vinte por cento, observado o

disposto no § 
3Q; e

11 de R$ 20,00 (vinte reais) para cada grupo de dez
informações incorretas ou omitidas

§ le Para efeito de aplicação da multa prevista no inciso I do
capta, será considerado como termo inicial o dia seguinte ao

10
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término do prazo fixado para entrega da declaração e como
termo final a data da efetiva entrega ou, no caso de não-
apresentação, a data da lavratura do auto de infração ou da
notificação de lançamento.

,¢ 22 Observado o disposto no ,sS 3°, as multas serão reduzidas:

I - à metade, quando a declaração for apresentada após o prazo,
mas antes de qualquer procedimento de oficio; ou

II - a setenta e cinco por cento, se houver apresentação da
declaração no prazo fixado em intimação

,5Ç 3' A multa mínima a ser aplicada será de,'

I- R$ 200,00 (duzentos reais), tratando-se de omissão de
declaração sem ocorrência de fatos geradores de contribuição
previdenciária; e

- R$ 500,00 ( quinhentos reais), nas demais casos " (NR)

Conforme previsto no art. 106, inciso II do CTN, a lei aplica-se a ato ou fato
pretérito, tratando-se de ato não definitivamente julgado: a) quando deixe de defini-lo como
infração; b) quando deixe de tratá-lo como contrário a qualquer exigência de ação ou omissão,
desde que não tenha sido fraudulento e não tenha implicado em falta de pagamento de tributo;
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao tempo da sua
prática.

Entendo que há cabimento do art. 106, inciso II, alínea "e" do CTN,

CONCLUSÃO 

Pelo exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, para no mérito

CONCEDER-LHE PROVIMENTO PARCIAL A multa deve ser calculada considerando as

disposições da Medida Provisória n 0 449 de 2008 (art. 32-A, inciso I da Lei n ° 8.212 de 1991
na redação conferida pela Lei n 11,941 de 2009).

É como voto„

Sala das Sessões, em 29 de outubro de 2009„

orp-7-,•••,40f---2

diluo. .0-r-	 t •A 11' • - Relator
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CERTIDÃO

Processo: 371 72 001439/2006-91

Certifico que foi expirado o prazo para apresentação de Declaração de voto no

recurso administrativo em comento, e conforme preconiza o art. 63 §§ 7' e 8' do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais aprovado pela Portaria ri- 256, de 22

de Junho de 2009 - (Publicada Diário Oficial em 23 de Junho de 2009), as declarações de voto

somente integrarão o acórdão ou resolução quando entregues à secretaria da Câmara, em meio

eletrônico, no prazo de 15 (quinze) dias do julgamento, descumprido o prazo considera-se

não formulada a declaração de voto.

Face ao exposto, prossiga o trâmite dos autos, para o cumprimento do acórdão

proferido pelo Colegiado em sessão plenária.

Brasília 12 de março de 2010

Patricia de Almeida Proença e Silva

Chefe de Secretaria da Terceira Câmara
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